[bookmark: _GoBack][image: ]
ACORDO COLETIVO DE TRABALHO

		SUSPENSÃO CONTRATUAL


Medidas aplicáveis a todos os empregados da empresa________________________Ltda, em razão do Coronavírus – COVID-19


As partes ora signatárias, de um lado, a empresa _____________________________, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita sob o CNPJ nº 00.000.000/0001-00, estabelecida na Av. ____________________________, em Maringá, no Estado do Paraná, neste ato representada nos termos do seu contrato social, e de outro lado seus colaboradores, com assinaturas em anexo, e para auxiliar as negociações o SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE MARINGÁ - SINDMETALÚRGICOS,Entidade Sindical de 1º Grau, devidamente inscrita no CNPJ nº 79.147.542/0001-41, com sede à Avenida Paissandu, 517, Zona 3 - Maringá – PR;

Considerando a pandemia global declarada pela Organização Mundial da Saúde em 11 de março de 2020 no tocante à disseminação do COVID-19 e a evidente caracterização de força maior, nos termos do artigo 501, caput, da CLT;

Considerando que o Governo brasileiro editou a Medidas Provisórias nº 1.045/2021 e nº 1.046/2021, dispondo sobre as medidas trabalhistas relacionadas ao Novo Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda, a qual cita expressamente no parágrafo único do artigo 1º, para o enfrentamento das consequências da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus (COVID 19) no âmbito das relações de trabalho;

Considerando que a Empresa tem interesse em manter os empregos por ela gerados e por tal motivo contactou o Sindicato Profissional da Categoria para REQUERER A SUSPENSÃO CONTRATUAL dos seus empregados, para melhor enfrentamento do atual cenário de pandemia;

Considerandoque o Sindicato na forma do art. 8°, III, da Constituição Federal, é o defensor da categoria e maior interessado no bem de seus representados e como tal, concorda que deve-se tomar medidas que colaborem com a manutenção dos postos de trabalho;

Considerando que o caput do artigo 611-A da CLT dispõe que "a convenção coletiva e o acordo coletivo de trabalho têm prevalência sobre a lei", e que nenhuma das cláusulas constantes do presente instrumento coletivo encontra óbice no rol taxativo de matérias que não poderão ser objeto de negociação, previsto no novo art. 611-B da CLT, com a redação que lhe deu a Lei n° 13.467/2017;

Considerando que o art. 8°, § 3°, da CLT, com a nova redação que lhe fora dada pela Lei n° 13.467, de 13 de julho de 2017, disciplina, à luz do princípio da intervenção mínima na autonomia da vontade coletiva, que as convenções e acordos coletivos de trabalho não devem ser analisados quanto ao seu mérito, mas apenas quanto a seus requisitos formais — isto é, agente capaz; objeto lícito, possível, determinado ou determinável; forma prescrita ou não defesa em lei (art. 104 do CCB) —, que por sua vez estão todos devidamente preenchidos;

Considerando, também, que a jurisprudência dominante em nossos tribunais, inclusive superiores, dão plena validade e eficácia aos acordos coletivos de trabalho em que as partes, por meio de concessões mútuas, chegam a consenso sobre determinada questão, justam o presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO DE 2021, nos termos do artigo 7º, inciso VI da Constituição Federal, para adoção das seguintes medidas descritas nas cláusulas e condições adiante transcritas:

1. VIGÊNCIA

1.1 O presente Acordo Coletivo de Trabalho de caráter transitório adotará os termos das Medidas Provisórias nº 1.045/2021 e nº 1.046/2021 936 de 27/04/2021, que tem sua validade pelo período de 120 (cento e vinte) dias a partir de 27/04/2021, podendo ser prorrogado por mais 120 (cento e vinte) dias se assim o Governo determinar;

1.2 O presente Acordo Coletivo de Trabalho de caráter transitório, onde poderão ficar suspensos temporariamente os contratos de trabalho, pelo período de 00 (XXX) dias, a partir da data da sua assinatura.

1.3 A Empresa signatária poderá livremente antecipar o término do presente instrumento mediante a comunicação com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência a todos os colaboradores e também a esta Entidade Sindical.

2. ABRANGÊNCIA

2.1.	O presente Acordo Coletivo aplica-se aos empregados registrados na empresa, devidamente denominados, com suas respectivas CTP´S e com suas devidas assinaturas ao final deste Acordo Coletivo.

3.	MEDIDAS A SEREM APLICADAS

3.1.	Suspensão de Contrato de Trabalho

A suspensão do Contrato impõe que o trabalhador não comparecerá à empresa, e nem prestará serviço de forma home - office, ou de qualquer outra forma, sob pena de anulação do Acordo Coletivo e a consequente imputação da multa penal instituída na cláusula 4.6. do presente instrumento ora celebrado.

§1°. A empresa deverá comunicar a todos os empregados individualmente, sobre tal decisão, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência.

§2º. Em caso do término do estado de emergência de saúde pública e restabelecimento da situação econômico-financeira da Empresa antes do término do prazo de vigência descrito na cláusula 1.1., os horários e salários dos empregados deverão ser imediatamente restabelecidos, com a devida notificação nos termos da cláusula 1.2.

§3°.Durante o período do presente instrumento, a empresa não poderá contratar novos colaboradores para as funções já existentes na empresa, ficando excluídos os cargos de gestão e diretoria.

§4º. Os empregados que recebem salário fixo e remuneração variável, também estarão sujeitos ao presente instrumento, sendo que a suspensão atingirá o fixo e o variável.

§5º. A suspenção de jornada de trabalho tem que abranger todo um setor da empresa signatária (produção, administrativo, logistica, segurança, etc.), sob pena de discrimação laboral a determinado grupo de colaboradores, ficando excluídos os cargos de gestão e diretoria.

§6º. Durante a validade do presente instrumento normativo e com o mesmo prazo subsequente ao término deste, fica desde já garantido a estabilidade do trabalhador em seu emprego, salvo por pedido de demissão do empregado e por motivo de demissão por justa causa do empregador.

3.2.	VERBA COMPLEMENTO MENSAL

A empresa pagará ao trabalhador uma indenização denominada “verba complemento” destinada a compensar as perdas do trabalhador decorrentes da adesão à suspensão do contrato de trabalho durante o período deste instrumento.

§1º. O valor da verba complemento corresponderá à diferença do Benefício Emergencial concedido pelo Governo Federal e o valor nominal do salário integral do trabalhador, tendo por parâmetro o salário base (fixo) e a média da remuneração variável dos últimos 6 (seis) meses.

§2º.A empresa signatária que tiver auferido, no ano- calendário de 2019, receita bruta superior a R$4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), se compromete a complementar (VERBA COMPLEMENTO) até o limite 30% (trinta por cento) do salário base (fixo) e a média da remuneração variável dos últimos 6 (seis) meses do trabalhador.

§3º. Caso o trabalhador/empregado tenha menos de 6 (seis) meses de contrato de trabalho com a empresa signatária, o parâmetro para cálculo dos §§ 1º, 2º e 3º deverá ser a maior remuneração (fixo + variável) recebida pelo trabalhador.

§4°. Todos os valores salariais ou indenizatórios, como 13º salário, férias e FGTS a serem pagos durante a vigência desse Acordo, terão como base o salário mensal percebido anteriormente à redução, sem se considerar os salários pagos no período de vigência, de forma reduzida.

4.	DISPOSIÇÕES GERAIS

4.1.	Aos colocaboradores e aos seus dependentes que recebem benefícios da empresa signatária em relação a manutenção de sua saúde, habitação, lazer e demais, não haverá nenhuma mudança pelo presente instrumento ora pactuado.

4.2.	Assegura-se a todos os funcionários da empresa o benefício integral da Clausula 5 – Concessão de Cesta Básica da CCT 2020/2021.

4.3.	As Contribuições de Natureza Convencional – Cláusula 67 da CCT 2020/2021, será devido mesmo com a suspensão do contrato de trabalho do colaborador, porém ficará sob a responsabilidade da empresa signatária o repasse da Contribuição em favor desta Entidade Sindical.

§ ÚNICO. O referido valor pago (Contribuição de Natureza Convencional), em hipótese alguma, poderá ser descontado ou compensado posteriormente pela empresa signatária dos trabalhadores beneficiários do presente instrumento.

4.4.	Quanto aos possíveis descontos de mensalidades, assistência médica e odontológica fornecidas por esta Entidade Sindical durante o período de vigência deste Acordo, será o repasse para o Sindmetalúrgicos de responsabilidade da Empresa signatária, respeitando a Cláusula 80 da CCT 2020/2021, e posteriormente no retorno do empregado descontará estes valores em sua folha, se possível de forma fracionada.

4.5.	Em razão da Pandemia (coronavírus) - COVID-19, esta Entidade Sindical não possui instrumentos necessários de segurança a sáude de todos os envolvidos para a realização da Assembléia Geral para votação junto aos trabalhadores, razão pela qual a empresa signatária deverá fazer uma lista para colhimento das assinaturas dos colaboradores que concordam com todos os termos do presente instrumento ora pactuado, devendo ao final enviar este documento para os seguinte e-mail: cassio@sindmetalurgicos.com.br. Os colaboradores que não assinarem o presente instrumento, significa uma recusa tácita ao Acordo Coletivo ora celebrado entre as partes. 

4.6. Caso a empresa signatária não cumpra as referidas cláusulas do presente instrumento ora pactuado, fica estabelecido entre as partes, multa penal no valor de 1 (um) piso da categoria laboral (R$1.637,00) multiplicado pelo número de trabalhadores registrados na empresa, bem como pelo número de infrações de cláusulas e parágrafos do presente instrumento.

§ ÚNICO. O valor da multa penal será revertido aos empregados/colaboradores no percentual de 80% (oitenta por cento) para o devido rateio em partes iguais a todos e 20% (vinte por cento) a esta Entidade Sindical – Sindmetalúrgicos de Maringá, em razão dos trabalhos desenvolvidos. 

4.7.Todas as demais cláusulas da Convenção Coletiva de Trabalho 2020/2021, assinada em 01 de dezembro de 2020 ficam ratificadas em sua integralidade,como se aqui estivessem transcritas, exceto no que conflitar com as disposições do presente Acordo.

Maringá, ___ de abril de 2021.
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